A natureza humana e o abuso sexual de crianças

A natureza humana não é em si má ou boa. O que tal natureza permite fazer é, além de exponenciar instrumentalmente as suas potencialidades de exploração do meio, regular moralmente a sua própria vida: escolher entre o que se pretenda que seja o mau e aquilo que seja bom, nomeadamente lutando socialmente por isso. Vivendo e morrendo para isso. Através da mente, através das instituições e através das vidas humanas, tanto as bem vividas como as desperdiçadas, a humanidade experimenta capacidades desconhecidas noutros animais de se transformar a si própria e até ao meio envolvente, incluindo-se a própria natureza humana. 
É suportável que uma criança faleça cada 3 segundos existindo disponibilidades materiais para a fazer sobreviver? É possível que a violência doméstica continue a ser mais gravosa em termos das suas consequências do que as guerras? É razoável a organização da destruição do planeta, à procura de riquezas simbolizáveis em ouro? A humanidade actual responde sim a todas estas perguntas. Não consegue libertar-se da natureza industrial da civilização, da natureza capitalista do poder, nem da natureza mimética das pessoas que socializam encarneirando, mesmo quando a promessa de amanhãs que cantam se tornaram em expectativas de rendimentos apenas decrescentes (em troca de um emprego).
O trabalho científico serve para romper com o senso comum, para produzir dúvidas nas respostas consensualizadas que abram caminho a um não, que por sua vez despolete perguntas melhores. Por isso muitos académicos, investigadores, pensadores, activistas e políticos reclamam contra os absurdos da vida humana. Logo quando há condições para evitar a mortalidade infantil e maternal, logo quando cada criança nos parece o melhor que a humanidade sempre quis oferecer, é hoje que tomamos consciência da própria monstruosidade da nossa condição. O tabu sexual, a dominação das mulheres e das proles – como nas guerras, pior do que nas guerras – resulta em encobrimento de maldades que nos custam a imaginar (quando estamos no estado bom) mas nos esquecemos rápida e instantaneamente (quando estamos no estado normal) e assim abandonamos à sua sorte milhões de crianças abusadas (por pessoas que vivem estados particularmente maus), obrigando-as – e isso é pior que tudo – a respeitar o nosso cínico recolhimento colectivo. Não queremos nem admitimos que denunciem ou se queixem das consequências dos abusos sofridos. Porque alegadamente são incompreensíveis para o comum dos normais. Que grandes anormais são os normais.
A libertação da mulher burguesa revelou à humanidade a criança que todos gostávamos de ser. Mas não somos. Não sabemos ser. Mas lutamos para ser. Quando denunciamos um abuso sexual fazemo-lo para denunciar milhares de anos de incúria colectiva pelas crianças, talvez porque também a este respeito a velha lei da oferta e da procura funcione. Mas, ao mesmo tempo, confrontamo-nos com a dura realidade: o abusador é um mestre da insinuação, da sedução, da dissimulação, numa sociedade que faz destas características virtudes. Não serão as nossas sociedades mais abusadoras de crianças do que as suas antecessoras? 
Diz-se facilmente que o abuso sexual actualmente não é mais do que sempre foi: o que acontece é que é hoje mais visível. Sabem o que me faz desejar negar esta afirmação? É que ela não se fundamenta em nada. Nem sequer se fundamenta na ignorância, já que se quer evitar reconhecer a recorrência dos mecanismos do segredo social, da cumplicidade colectiva na produção do monstruoso, sistema produtor dessa mesma ignorância intencional, ainda que velada e perplexa. 

Se o abuso sexual sempre existiu e nunca foi apresentado publicamente como fenómeno social massivo, como saber quantas crianças e quantos adultos estiveram em cada altura histórica envolvidos em tais práticas? Imaginando que tais práticas sempre terão ocorrido, não é natural que umas vezes tenham ocorrido em maior quantidade que outras? Durkheim mostrou, classicamente, como em relação ao suicídio, ainda que se possa observar uma regularidade ao longo do tempo, cada sociedade (e cada parte da sociedade) suicida-se mais ou menos conforme as circunstâncias da vida. No caso da modernidade, Norbert Elias sublinhou genialmente a vontade moderna de pacificação, de modelação de um homem novo não violento – embora sibilino, cortês. Porém não conseguiu explicar porque razão o século XX foi aquele com mais genocídios, guerras, mortos, feridos e armas a que alguma vez a humanidade sobreviveu. E o século XXI não parece estar disposto a dar-nos descanso das nossas próprias perversidades: olhamos para a televisão e vemos gente importante, a gente que se assume como mais importante, a defender a guerra, apesar das mentiras, apesar dos fracassos no que toca aos fins anunciados e às despesas – que noutros sectores, nomeadamente os ditos sociais, lhes parecem exageradas.
Não há garantias de que o desenvolvimento educativo eficaz de promoção de estados mentais pacificados seja suficiente para pacificar a humanidade, inquieta. Pelo contrário: as evidências mostram como são as pessoas mais educadas que, de um lado e de outro, mais organizam activamente violências nunca vistas, apenas entrevistas por Nostrodamus. Também no abuso sexual se sabe, não sem surpresa do público, dos meios de comunicação, dos magistrados e dos políticos, que as pessoas melhor educadas e do mais fino intelecto são capazes das maiores brutalidades contra quem melhor lhes sirva as perversidades, como se fosse um jogo de paint ball. Foi principalmente isso que chocou Portugal: mesmo os melhores de entre nós somos capazes. Quem não teve medo de cair em abusador? Não estou a falar dos abusadores que preferiam não ser acusados. Estou a falar do avô que vai levar o neto à escola e se assusta com o que lhe possa acontecer. Ou a outra pessoa anónima que se questionou se as suas carícias em crianças são abuso? São os educadores que desenvolveram formas de protecção das crianças que tornam qualquer adulto um potencial abusador. São as leis que se modificam para, como na Idade Média, expor publicamente a falta de vergonha dos poderes públicos em encobrir as suas próprias responsabilidades, obrigando a administração à perseguição dos abusadores ao longo de toda sua vida, porque não sabe fornecer formas seguras de garantir que um libertado não volte a abusar de crianças.
O abuso sexual de crianças expõe a nossa humanidade da maneira mais crua. O facto de não sabermos o que fazer não deve ser um pretexto, como alguns preferem, para que logo que possível tudo volte ao normal, isto é que o segredo social possa voltar a lançar o seu manto transparente sobre a violência mais ignóbil que se possa imaginar. Ao contrário, como Eça aconselhava há século e meio, deve ser uma oportunidade para aprofundarmos os conhecimentos descomprometidos com os poderes estabelecidos sobre a natureza humana, a sua variabilidade e plasticidade, e a moral – isto é, a capacidade de nos condicionarmos e até de nos transformarmos intencionalmente ou não através de puros exercícios de vontade. Nossos e com os outros. Pelo fim dos silêncios.
